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 RESUMO 

 

O presente estudo avaliou a percepção e postura dos profissionais de enfermagem diante de 

pacientes em situação de abortamento provocado do hospital maternidade Nossa Senhora de 

Cuité, PB. Teve por objetivo conhecer e analisar a abordagem terapêutica e os processos de 

trabalho relatados pela equipe de enfermagem, no atendimento a mulheres submetidas a 

procedimentos pós-aborto, na perspectiva da diretriz do acolhimento e da Norma Técnica de 

Atenção Humanizada ao Aborto. A pesquisa apresentou uma abordagem quantitativa 

exploratória e partiu de um questionário com 25 profissionais de enfermagem que atuam nos 

diferentes setores do referido hospital. Os dados foram coletados após aprovação da pesquisa 

pelo Comitê de Ética e assinatura dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido pelos 

participantes. Os resultados mostraram que a falta de qualificação para o trabalho na 

assistência ao abortamento e da compreensão da problemática do aborto no Brasil, igualmente 

contribui para o surgimento de julgamentos de valor e preconceitos que influenciam nesse 

tipo de atendimento. Os conhecimentos técnico-científicos em casos de aborto provocado e 

significados de humanização, ainda não estão totalmente presentes nesse tipo de assistência.  

 

Palavras-chave: Enfermagem, Aborto provocado, Assistência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
 
 
This study examined the perception and attitude of nurses on patient status of induced 

abortion in the maternity hospital Nossa Senhora de Cuité, PB. Aimed to understand and 

analyze the therapeutic approach and work processes reported by the nursing team, providing 

care to women undergoing post-abortion procedures in view of the guidelines of the host and 

the Technical Standard for Humane Abortion Care. The research presented an exploratory 

quantitative approach and left a questionnaire with 25 nurses who work in different sectors of 

the hospital. Data were collected after approval by the Research Ethics Committee and signed 

the Terms of Consent by the participants. Results show that the lack of qualifications for the 

job in assisting in abortion and understanding of the problem of abortion in Brazil, also 

contributes to the emergence of value judgments and prejudices that influence this type of 

care. Technical-scientific in cases of abortion and meanings of humanization, knowledge is 

not always fully present in this type of assistance. 

 

Keywords: Nursing, Induced abortion, Assistance 
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1. INTRODUÇÃO 

O aborto inseguro alcançou 220 mortes para cada 100 mil procedimentos em 

2008. Aproximadamente 13% do total das mortes maternas acorreram em virtude de 

complicações do aborto inseguro, em nível mundial. A cada ano, cerca de 8,5 milhões 

de mulheres em processo de abortamento sofrem complicações suficientemente graves 

que requerem atenção médica; e três milhões delas não recebem a atenção necessária 

dos profissionais de saúde (SEDGH et al., 2012) 

Na última década o Mistério da Saúde (MS) estimou que o número de abortos no 

Brasil tem aumentado a cada ano, no ano de 2006, esse índice chegou a 31%, com a 

ocorrência de 1,44 milhões de abortos provocados por ano, o equivalente a uma média 

de 37 para cada 1000 mulheres. O aborto induzido é a quarta causa da mortalidade 

materna, superada pela hipertensão arterial, hemorragias e infecções pós-parto, mas em 

algumas capitais como Salvador, o problema é a principal causa da mortalidade 

materna. Ainda segundo dados do MS, a maioria dos casos ocorreu na Região Nordeste.  

No Estado da Paraíba, Monteiro (2009) verificou que de 1998 até 2008, houve 

um aumento de 176% no número de internações por complicações decorrentes do 

abortamento induzido, principalmente no grupo de mulheres de 20 a 29 anos de idade. É 

importante ressaltar que, por se tratar de uma prática ilegal, é tarefa árdua quantificar o 

número de abortos inseguros e/ou provocados que ocorrem por ano no Brasil e no 

mundo. Desta forma, Adesse e Monteiro (2011) relatam que o dimensionamento fica 

prejudicado, dificultando a veracidade dos dados, sendo poucos os países que dispõem 

de dados confiáveis. Além disso, somado ao fato descrito acima, alguns profissionais de 

saúde, muitas vezes, agem de forma discriminatória em relação a essas mulheres, o que 

contribui com o mau funcionamento desse serviço. A precariedade da assistência à 

mulher em abortamento colabora com o aumento da morbidade e mortalidade por esta 

causa. (COSTA et al., 2009) 

Com o intuito de melhorar a assistência prestada pelos profissionais à mulher em 

casos de abortamento, o Ministério da Saúde criou a Norma Técnica de Atenção 

Humanizada ao Aborto (BRASIL, 2005), que garante que toda mulher em processo de 

aborto inseguro ou espontâneo, tenha direito a acolhimento e tratamento com qualidade, 

no Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Segundo Souza et al. (2001), a humanização deve está presente a todos os tipos 

de atendimentos realizados pelos profissionais da saúde, tornando-se fator importante 

para realização de um bom atendimento, independente da situação em que o paciente 

encontre-se, isso é válido também para a mulher que optou por praticar o aborto, ela tem 

igual direito a ser ouvida e falar sobre os fatores que a levaram a essa escolha. 

Desse modo, fica claro que gestos e atitudes preconceituosas partidos dos 

profissionais de saúde não contribui de forma positiva para redução da 

morbimortalidade materna causada por práticas clandestinas e inseguras de 

abortamento, o pensamento excludente desses profissionais influencia diretamente sobre 

o atendimento prestado a essas mulheres; atitudes como essas partindo de servidores da 

saúde vão de encontro com os princípios e diretrizes do SUS e dos direitos humanos. 

(ANDRADE et al., 2009) 

Em quase todos os casos de abortamento provocado, a mulher fica 

marginalizada pela sociedade, já que, tanto no sentido cultural quanto histórico, para 

essas ficou designado o papel da maternidade. Na grande maioria das vezes o processo 

de abortamento é visto apenas de maneira fisiológica, sendo tratado como um problema 

médico, sem serem levados em consideração os aspectos psicológicos e sociais que 

também estão inclusos na situação. (BENUTE, 2005) 

Com base nos fatos descritos acima, esta pesquisa se propôs verificar até que 

ponto a opinião dos profissionais de enfermagem podem interferir na assistência 

prestada à mulher em processo de abortamento induzido/provocado, visto que a saúde é 

um direito de todos e que é dever dos profissionais de saúde oferecer uma assistência 

humanizada, livre de qualquer preconceito e de qualidade a qualquer ser humano, 

independentemente da situação de saúde em que se encontre. 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Geral 
 

Avaliar a postura dos profissionais de enfermagem frente às pacientes em 

situação de abortamento provocado. 

2.2 Objetivos Específicos 
 

 Conhecer a opinião, postura e procedimentos dos enfermeiros quando 

recebem uma paciente em situação de abortamento provocado; 

 Avaliar o perfil e grau de conhecimento dos mesmos sobre a temática; 

 Saber quantificar o número de mulheres que dão entrada com o quadro 

de abortamento provocado. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

3.1 Aborto no Brasil 

O abortamento provocado representa uma das principais causas de mortalidade 

materna no mundo. Em alguns países o aborto é legalizado, porém, no Brasil o aborto 

envolve aspectos legais, morais, religiosos, sociais e culturais que impedem a total 

autonomia da mulher em decidir provocar um aborto. (BRASIL, 2011) 

A última Pesquisa Nacional de Aborto realizada em 2010 pela Universidade de 

Brasília revelou que pelo menos 15% das mulheres participantes já realizou aborto 

alguma vez na vida. (DINIZ; MEDEIROS, 2010). No entanto, é importante ressaltar 

que se trata de uma prática ilegal no País e, mesmo nos casos previstos em lei, como os 

resultantes de estupro ou risco de morte materna, ainda existem barreiras para o direito 

ao acesso ao aborto, e permanecem omitidos os serviços oferecidos pelo sistema público 

de saúde. (LEAL, 2012) 

A proporção de mulheres que provocam aborto cresce com a idade, assim como 

outros fatores relacionados à vida reprodutiva. A proporção varia de 6% para mulheres 

com idades entre 18 e 19 anos a 22% entre mulheres de 35 a 39 anos. Isso mostra o 

quanto o aborto é uma consequência comum na vida reprodutiva das mulheres. Isso 

significa que, ao final da vida reprodutiva da mulher, mais de um quinto realizou aborto. 

(DINIZ; MEDEIROS, 2010) 

Varias são as interferências sociais na vida pessoal, familiar, que precisam ser 

analisadas e respeitadas à medida que o abortamento atinge mulheres jovens, em plena 

idade produtiva e reprodutiva, culminando muitas vezes em sua morte ou deixando 

sequelas físicas, mentais e reprodutivas. Hemorragias, infecções, perfurações de órgãos 

e infertilidade são algumas das complicações físicas imediatas que se somam aos 

transtornos psicológicos, ao se vivenciar uma escolha inegavelmente difícil num 

sentimento de culpa penalização do abortamento. (BRASIL, 2011) 

3.2 Tipos e formas de Aborto 

Com a intenção de uniformizar as condutas éticas e médicas que envolviam o 

abortamento, a Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1977 definiu o aborto como 

sendo a interrupção da gestação antes da 20ª semana de gravidez, a contar da última 

data da menstruação, ou a eliminação do produto da concepção com menos de 500 
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gramas de peso. Entretanto, para a maioria das mulheres, a perda fetal é sempre 

considerada um aborto, não importando a idade gestacional que se encontra. O modo de 

lidar com esse acontecimento, está estreitamente relacionado a crenças, cultura e meio 

social em que a mulher se encontra. (MARQUES, 2009) 

O processo de abortamento se classifica de duas formas; como espontâneo 

quando ocorrido em razão da interrupção natural da gravidez ou como 

provocado/induzido quando ocorre mediante a utilização de qualquer processo abortivo 

externo (químico ou mecânico) com a finalidade de interromper a vida do feto. 

(MONTENEGRO, 2009) 

O abortamento é praticado com o uso de meios diversos, muitas vezes induzidos 

pela própria mulher ou realizados em condições inseguras, em geral acarretando 

consequências danosas à saúde, podendo, inclusive, levar à morte. Sediado nos Estados 

Unidos e conhecido mundialmente por promover a saúde atrelada a direitos sexuais e 

reprodutivos, o Guttmacher Institute relata que os métodos mais utilizados em 

abortamentos inseguros são a inserção de preparos herbais na vagina, chás, saltos de 

escadas ou telhados, o uso de paus, ossos de frango, dentre outros objetos de risco. 

(BRASIL, 2011) 

Algumas mulheres ingerem chás abortivos tradicionais na tentativa de 

interromper a gravides, os chás mais citados são os de arnica, losna, canela, quebra-

pedra, cravo ou infusões feitas pela concentração das ervas em cachaça.  Na grande 

maioria dos casos, estes chás ou infusões são combinados com o medicamento 

misoprostol (prostaglandina), comercializado como “cytotec”. Outros procedimentos 

abortivos, como lavagens com produtos químicos, ou o uso do cytotec vaginalmente, ou 

ainda a auto introdução vaginal de objetos perfuro cortantes, também são métodos 

abortivos ainda bastante utilizados. (LEAL, 2012) 

Em 1990 foi realizada uma análise do medicamento misoprostol como sendo 

utilizado para métodos abortivos. Por motivos de privacidade, segurança e a recusa ao 

aborto em clínicas privadas seriam as principais razões pelas quais as mulheres optavam 

por induzir o aborto com misoprostol. (BRASIL, 2009) 

Doses, tempo de intervalo, combinações medicamentosas ou com outros 

recursos abortivos são aspectos pouco explorados pelos estudos de uso do misoprostol. 
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Os estudos apontam que o uso oral do misoprostol é utilizado pelas mulheres com o 

proposito de regularizar a menstruação e não como método abortivo propriamente dito. 

Sendo que a inserção dos comprimidos na vagina seria de fato na tentativa de realizar o 

aborto. A incidência do aborto com misoprostol é baseada em entrevistas com mulheres 

que chegam aos hospitais em processo aborto incompleto e que alegaram ter usado o 

medicamento. (BRASIL, 2009) 

3.3 Aspectos Éticos, Morais e Legais 
 

O artigo 5º da Constituição Federal Brasileira, diz: “Todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo–se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade”. No Brasil, os abortos permitidos são regularizados pelo 

Art.128 do Código Penal Brasileiro que regulamenta os seguintes tipos de aborto, 

quando não há outro meio de salvar a vida da mulher, quando a gravidez é resultante de 

estupro e quando existe gravidez de feto anencéfalo. Em todos esses casos é dado a 

mulher o direito de escolher abortar ou não, e o procedimento deve ser oferecido 

gratuitamente pelo SUS. (REZENDE, 2009) 

No Código Penal Brasileiro, no capítulo dos Crimes Contra a Vida, dentro do 

Título dos Crimes Contra a Pessoa se encontram as condutas comuns envolvendo o 

aborto. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outro o provoque, pode resultar 

em pena de um a três anos de detenção (Art. 124), sendo também, passível de pena de 

reclusão de três a dez anos, provocar aborto sem o consentimento da gestante (Art.125). 

(MONTENEGRO, 2008) 

É fundamental citar ainda que, em relação aos procedimentos realizados pelos 

profissionais de enfermagem para efetuação do aborto, o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem (CEPE), nas proibições, Art. 28, dispõe sobre a proibição 

dos mesmos em provocar aborto ou cooperar em prática destinada a interromper a 

gestação e sobre a possibilidade do profissional decidir, de acordo com a sua 

consciência, sobre a sua participação ou não no ato abortivo, nos casos previstos em lei. 

Toda nação precisa de leis, e essas devem ser cumpridas para que o país siga um padrão 

de organização funcional, então, para os profissionais de enfermagem não é diferente. 

(BRASIL, 2000) 
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De acordo com Lunardi (2004), se tratando de abortos legalmente autorizados, a 

liberdade do profissional em participar da realização ou não, do aborto deve partir de 

valores, princípios e crenças, sem que os profissionais de enfermagem se sintam 

coagidos com advertências, suspensões ou outras formas disciplinares. Já os 

enfermeiros que são contra à realização de um aborto ilegal não possuem o direito de 

agir de forma discriminatória, sob qualquer forma, as clientes que o praticaram. A 

equipe de enfermagem deve adotar condutas pelas quais possam contribuir e fornecer 

argumentos que os ajudem tanto nas suas tomadas de decisão, quanto no agir de forma 

ética e profissional, obtendo liberdade e autonomia perante outros profissionais da 

saúde. 

A proibição legal não impede a prática do aborto, acaba que reforçando sua 

clandestinidade. Os procedimentos são realizados em condições precárias e inseguras, 

em ambientes não apropriados, por pessoas tecnicamente desqualificadas ou pela 

própria mulher. Isso ocorre nas mais diversas classes sociais, em mulheres de diferentes 

faixa etária, aumentando cada vez mais o índice de morte dessas mulheres. (REZENDE, 

2009) 

3.4 Papel do Enfermeiro em situações de abortamento 
 

Todos têm o direito de ser reconhecidos como pessoa perante a lei e tem igual 

direito aos serviços públicos de saúde do país, além do mais, a assistência, quando 

necessária, deve ser prestada a toda e qualquer pessoa, haja vista que a interrupção 

intencional da gravidez pode ocorrer em mulheres de todas as idades, raça, escolaridade 

e classes sociais, colocando-as toda em uma mesma situação de dificuldades e 

constrangimento.  (SOARES, 2003) 

Segundo Marques (2009), principalmente em casos de aborto provocado, a 

mulher corre maior risco de infecção pélvica, hemorragia, choque séptico e 

infecundidade. Além das implicações orgânicas, existem também as sociais, econômicas 

e psíquicas. Desta forma, enfermeiro deve possuir habilidade técnica na assistência 

prestada após a ocorrência do aborto, para o esvaziamento uterino. Deve saber manusear 

os equipamentos, instrumental e conhecer os medicamentos, definir rotinas e técnicas 

não evasivas, visando o bem estar da mulher e permitindo sua participação na escolha 

dos procedimentos mais apropriados. (BRASIL, 2001) 
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A assistência de enfermagem deverá ser integral, ou seja, deverá tratar a mulher 

como um todo, levando em consideração não só a prática e a técnica necessárias, mas 

preciso, também, construir um vínculo de confiança entre o profissional e a paciente, 

além, de saber identificar o momento até onde deve-se levar o emocional, sem que haja 

um conflito entre os papéis, ou seja, o enfermeiro deve agir com determinado senso de 

carinho, mas principalmente deve, acima de tudo, ter cautela, para não levar seu 

trabalho para o lado pessoal/emocional. (SOARES, 2012) 

Muitas mulheres não têm conhecimento sobre as consequências que podem 

advir do aborto induzido, desta forma, a orientação do profissional é de fundamental 

importância, uma vez que deve-se também levar em consideração o fato de algumas 

mulheres não apresentarem complicações após o primeiro aborto, o que pode 

desencadear a repetição de tal prática. (REZENDE, 2009) 

A prestação de serviços qualificado e adequado, deve sempre ter um olhar 

voltado para os direitos humanos e caminhar juntamente com uma atenção humanizada, 

que valorize a paciente quanto pessoa e a deixe mais confiante e à vontade no ambiente 

hospitalar, já que a mesma poderá dispor de afeto, respeito e confiança durante toda sua 

estadia na instituição de saúde. Ninguém melhor que o enfermeiro para suprir essa 

necessidade das pacientes em situação de abortamento, já que essa classe profissional a 

que lida mais de perto e por um maior período de tempo com a paciente, quando 

comparada a outros profissionais, ou seja, o enfermeiro é aquele que tem um maior 

contato e que acaba gerando uma situação de conforto e confiança para com a paciente. 

(SILVA; ARAÚJO, 2011) 

 

3.5 Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto 
 

De acordo com a avaliação feita pela pesquisadora Estela Aquino (2012), do 

Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (UFBA), o julgamento 

ético e religioso sobre o aborto interfere no atendimento às mulheres que dão entrada no 

hospital em processo de abortamento provocado.  

 

A norma técnica foi criada por ter sido reconhecido que o aborto quando 

realizado em condições inseguras é considerado fator contribuinte para índices elevados 

de mortalidade entre mulheres em processo de abortamento, provocado ou até mesmo 

espontâneo. O Governo reconheceu que essas devem ser acolhidas, atendidas e tratadas 
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com dignidade em quaisquer serviços públicos que procurem. Essa norma é direcionada 

a todos aqueles que fazem parte dos serviços de saúde, desde gestores e profissionais da 

área até aqueles que estão comprometidos a garantir os direitos humanos de mulheres e 

adolescentes no Brasil. (BRASIL, 2005) 

 

Independente do seu papel como profissional da saúde, a equipe de enfermagem 

ainda enfrenta situações de incertezas e conflitos éticos quando se tratando de casos de 

aborto provocado, apesar de saber que o fato não deveria mudar a forma de assistência e 

de cuidar da paciente, já que fica claro a importância do cumprimento daquilo que lhe 

compete enquanto enfermeiro, sem que haja confusão entre compromisso profissional e 

sentimentos. A dualidade entre vida e morte de duas pessoas, gera ainda mais dúvidas e 

faz com que o tratamento a essas pessoas seja ainda mais difícil, já que em situações de 

abortamento provocado, alguns profissionais podem chegar à conclusão de que aquela é 

uma situação de escolha entre duas vidas, a da gestante e a do feto. (GESTEIRA; 

DINIZ; OLIVEIRA, 2008) 

 

Antes de tudo, sabe-se, o quão é importante a humanização nos serviços de 

saúde, principalmente, quando se tratando de situações delicadas como o abortamento, 

então, partindo desse pressuposto a Norma Técnica pontuou como quesito no decorrer 

do seu conteúdo a Humanização, que nesse sentido, foi compreendida em fatores, são 

eles: não julgar, acolher, iniciar uma conversa, manter postura ética/profissional, 

informar e orientar a paciente. A capacidade de escutar sem julgar ou apontar erros e 

defeitos no indivíduo que espera atendimento é crucial, bem como ouvir e valorizar 

cada palavra dita pela paciente, ou seja, o enfermeiro, nesse contexto, deverá criar uma 

relação de empatia e comunicação sintonizada, resolvendo a situação a modo de saber 

se colocar no lugar do outro. Esse atendimento humanizado deve ser posto em prática 

desde o primeiro contato entre o profissional e a paciente, é necessário acolhê-la sem 

julgar suas convicções e princípios e deixar as diferenças de lado, para que deste modo 

o atendimento seja adequado aquela situação. (BRASIL, 2005) 

 

Segundo a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto do Ministério da 

Saúde (2005), o profissional deve ter capacidade de interpretação da situação, sem que 

seja feito qualquer juízo daquela pessoa, garantindo apoio, privacidade e 

confidencialidade necessários aquela paciente, bem como realizar todos os 
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procedimentos técnicos, também, de forma humanizada, informando a todo o momento 

todo e qualquer procedimento a ser realizado.  

Pela falta de procedimentos recomendados, muitas pacientes não são assistidas 

adequadamente e orientadas sobre a prescrição da contracepção pós-aborto, o que expõe 

as mulheres a riscos de saúde e uma nova gravidez. Os aspectos bioéticos e legais são 

negligenciados, o que mostra o desconhecimento dos profissionais sobre aspectos no 

exercício da prática clínica e da importância do aborto como problema de saúde pública. 

Vale ressaltar que é direito da mulher ser encaminhada para outro serviço de saúde se 

tornar-se necessário. (AQUINO, 2012) 
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4. METODOLOGIA  
 

4.1 Tipo de Pesquisa 
 

Tratou-se de uma pesquisa exploratória com abordagem quantitativa que implica 

na utilização de questionários para análise dos dados explorados e posterior teste 

estatístico. 

 

4.2 Local de Pesquisa 
 

A pesquisa foi realizada no município de Cuité-PB (6° 29’ 1’’ S; 36° 9’13’’ W), 

no Hospital Maternidade Nossa Senhora das Mercês. Conforme dados do Instituto 

Nacional de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a cidade apresenta uma área de 742 

Km², possui um contingente populacional de aproximadamente 19.978 habitantes, dos 

quais 9.833 são do sexo masculino e 10.145 são do sexo feminino. A escolha desse 

local se deu, principalmente, por ser um hospital de referência, que atende a população 

rural e urbana do município e que dispõem dos serviços de aproximadamente 25 

profissionais de enfermagem. 

 

4.3 População Estudada 
 

A população que fez parte desse estudo foi composta pela equipe de 

enfermagem do Hospital Maternidade Nossa Senhora das Mercês do município de 

Cuité-PB. A amostra compreendeu todos os profissionais da equipe de enfermagem do 

hospital que foram abordados e que voluntariamente aceitem participar da coleta de 

dados. 

4.4 Critérios de Inclusão  
 

-  Ser enfermeiro ou técnico de enfermagem do hospital Maternidade Nossa 

Senhora das Mercês; 

- Aceitação voluntária, após assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e seguindo os preceitos éticos de pesquisas com seres humanos. 
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4.5 Critérios de Exclusão  
 

- Não trabalhar no Hospital que servirá de local para pesquisa; 

- Ser de outra equipe profissional que não a de enfermagem; 

- Recusar-se a participar da pesquisa. 

 

4.6 Instrumento de Coleta de Dados 
 

Para avaliar a postura dos profissionais de enfermagem frente à pacientes em 

situação de abortamento provocado foi utilizado um questionário como instrumento de 

pesquisa, sendo esse elaborado pelo próprio pesquisador e preenchido pela população 

entrevistada. 

O questionário é um fator crucial quando se deseja fazer uma pesquisa que 

necessite colher e/ou comparar informações sobre um determinado tema, geralmente, 

baseia-se na inquisição de um grupo representativo da população em estudo. Essa 

população é submetida a responder uma série de questões específicas da temática, sem 

que jamais o pesquisador induza a qualquer resposta. (AMARO; PÓVOA; MACEDO, 

2005) 

 

4.7 Procedimento de Coleta de Dados 
 

Depois de obtida autorização prévia da Secretaria de Saúde de Cuité para 

desenvolvimento da pesquisa no Hospital Maternidade Nossa Senhora das Mercês, 

foram realizadas visitas semanais ao hospital onde os profissionais da equipe de 

enfermagem foram informados sobre os objetivos do estudo e só após assinarem o 

TCLE o questionário foi devidamente aplicado. 

 

4.8 Análise dos Dados 
 

Os dados coletados foram organizados e analisados quantitativamente utilizando 

o programa Software Excel 2010, onde foi realizada uma estatística descritiva e 

apresentada na forma de frequências absoluta e relativa e ilustrada em quadros e 

gráficos. 
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4.9 Aspectos Éticos 
 

No que concerne aos aspectos éticos, foram obedecidas às diretrizes e normas 

regulamentadoras para pesquisa envolvendo seres humanos, estabelecidas na Resolução 

nº. 466 de 12 de Dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, em vigor no País, 

bem como da garantia do seu anonimato e o sigilo de dados (Anexo 1). 

É importante ressaltar que, antes de iniciar a pesquisa, os participantes foram 

devidamente informados sobre o porquê do estudo, os detalhes da realização da 

pesquisa e a importância em assinar o TCLE, deixando claro a participação voluntária 

no trabalho.  

O presente estudo não apresenta riscos à saúde, tendo em vista o sigilo dos 

nomes e participação voluntária. 
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5. RESULTADO E DISCUSSÃO 
 

Neste tópico serão expostos os resultados obtidos por meio do procedimento de 

coleta de dados junto aos profissionais participantes da pesquisa, assim como a análise e 

discussão pertinente. A amostra do estudo foi composta por 25 profissionais da equipe 

de enfermagem do Hospital Maternidade Nossa Senhora das Mercês do Município de 

Cuité-PB, que participaram da pesquisa. 

No que diz respeito à idade, as profissionais encontravam-se na faixa etária entre 

21 e 49 anos. Onde 84% são mulheres e apenas 16% são homens. Quanto ao tempo de 

atuação profissional, variou entre quatro meses e vinte anos para enfermeiros e técnicos 

de enfermagem. No que se refere à formação profissional dos enfermeiros, apenas 

quatro deles possuem pós-graduação. Tais achados são compatíveis com pesquisas 

realizadas por Soares et al. (2012)  em uma maternidade pública na Paraíba onde as 

idades dos profissionais variaram entre 20 e 50 anos de idade. No que se refere ao sexo, 

o grupo era predominantemente constituído por profissionais do sexo feminino (90%). 

Quando questionados sobre serem favoráveis ao aborto, 92% responderam que 

são totalmente contra e apenas 8% responderam que somente em casos de estupro ou 

risco de vida para a mãe, de acordo com o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Distribuição percentual dos profissionais referente à questão:  
 

Você é a favor do aborto provocado? 
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Tais observações corroboram com estudos realizados por Silva e Araújo (2011) que de 

acordo com os relatos dos profissionais, elas se posicionavam contra, quando se 

referiam ao aborto provocado, com o discurso de que ninguém tem o direito de tirar 

uma vida e a minoria era a favor apenas em caso de aborto espontâneo ou nos casos 

previstos por lei, como o aborto em caso de estupro ou em caso de risco materno. 

 

Gráfico 2 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

    O aborto provocado legalizado pode trazer consequências para nossa sociedade? 

 

 

De acordo com o Gráfico 2, 84% dos profissionais entendem que o aborto 

provocado pode realmente trazer sérias consequências para a sociedade e 16% afirmam 

que não. Os resultados corroboram com estudos realizados por Rezende et al. (2011), 

onde mulheres que dão entrada no serviços de saúde em processo de abortamento, 

vivenciam a experiência não somente física, mas também emocional e social, elas 

verbalizam as queixas físicas e calam-se sobre suas vivências e sentimentos de solidão, 

angústia, ansiedade, culpa, autocensura, medo de falar, de ser punida, de ser humilhada. 

Segundo a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto (2011), as 

repercussões sociais no que diz respeito a vida pessoal, familiar e no mundo do trabalho 

podem ser afetadas na medida em que o abortamento atinge mulheres jovens, em plena 

idade produtiva e reprodutiva, levando-as desnecessariamente à morte ou implicando 

sequelas à sua saúde física, mental e reprodutiva. 

Os profissionais foram questionados sobre o conhecimento de algum método 

abortivo e 88% responderam que sim (Gráfico 3), onde destacaram o uso do cytotec 
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(misoprostol) como sendo o mais utilizado. Outros métodos foram citados como chás e 

introdução de objetos perfurantes. 

 

Gráfico 3 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

Você conhece algum método abortivo? 

 

 

Tais achados corroboram com estudos de Leal (2012), onde afirma que algumas 

mulheres ingerem chás abortivos tradicionais na tentativa de interromper a gravides, os 

chás mais citados são os de arnica, losna, canela, quebra-pedra, cravo ou infusões feitas 

pela concentração das ervas em cachaça.  Na grande maioria dos casos, estes chás ou 

infusões são combinados com o medicamento misoprostol (prostaglandina), 

comercializado como “cytotec”.  
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Gráfico 4 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

Você reconheceria quais os sinais e sintomas que evidencia um aborto provocado? 

 

 

De acordo com o Gráfico 4, apenas 52% dos profissionais saberia identificar um 

aborto provocado, o que corrobora com pesquisas realizadas por Souza et al. (2002) 

onde uma das principais dificuldades encontradas entre esses profissionais é acerca dos  

conhecimentos técnicos, científicos e práticos sobre o aborto, ocasionando inseguranças 

e incertezas que podem interferir negativamente na prática profissional. 

É importante destacar que, diante da influência negativa da falta de 

conhecimento e dificuldade na prestação da assistência ao aborto, verifica-se que a 

carga de total responsabilidade é direcionada aos profissionais responsáveis pela 

instituição envolvida. (SOARES, 2003) 
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Gráfico 5 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

Você sabe diferenciar uma paciente com aborto espontâneo de um 

provocado/induzido? 

 

 

No gráfico 5, apenas 16% dos entrevistados sabe diferenciar uma paciente com 

aborto espontâneo de um provocado/induzido. Os resultados acima corroboram com 

pesquisas realizas por Motta (2005), em que os profissionais da saúde não possuem 

conhecimento técnico-científico básico, como também, não estão preparados para 

executar ações ligadas ao aspecto emocional, que ocorrem em meio à prática ligadas ao 

aborto.  

O Ministério da Saúde, visando garantir os direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres, elaborou a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto, um guia para 

apoiar profissionais e serviços de saúde e introduzir novas abordagens no acolhimento e 

na atenção, com vistas a estabelecer e a consolidar padrões culturais de atenção com 

base na necessidade das mulheres, buscando, assim, assegurar a saúde e a vida.  
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Gráfico 6 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

A Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto influenciou ou influencia o 

processo de trabalho no cuidado à paciente que se submeteu ao aborto? 

 

 

No entanto, o Gráfico 6, demonstra que 72% dos profissionais entrevistados 

afirmaram não conhecer a referida norma e o que chama mais atenção é que 28% dos 

entrevistados afirmam que a norma não influencia o processo de trabalho no cuidado à 

paciente que se submeteu ao aborto. Ainda de acordo com as pesquisas feitas por Motta 

(2005), tal fato corrobora com seus resultados, onde os profissionais entrevistados 

demonstram não conhecerem a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto, 

demonstrado pela insegurança perante situações de abortamento. 

Incentivar o acolhimento e fornecer as informações deve ser conduta de todos os 

profissionais da equipe multiprofissional. O acolhimento é uma prática moral que 

deverá transparecer a qualidade da relação profissional de saúde/usuária na concepção 

de construção de um modelo de atendimento melhorado. Os profissionais deverão estar 

devidamente sensibilizados e capacitados para que possam incorporar o acolhimento e a 

orientação dessas pacientes de forma humanizada. (BRASIL, 2011) 
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Gráfico 7 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

Quais profissionais estão envolvidos com o tratamento das complicações do aborto 

provocado? 

 

            

 
 
 

Gráfico 8 - Distribuição percentual dos profissionais referente à questão: 
 

A mulher que passou pelo processo de abortamento provocado é encaminhada 

para algum lugar ou e/ou profissional específico? 
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De acordo com os Gráficos 7 e 8, a resposta sobre quais profissionais estão 

envolvidos com o tratamento das complicações do aborto provocado foi em sua maioria, 

médicos e enfermeiros (20%) e os que afirmaram que a mulher que passou pelo 

processo de abortamento provocado é encaminhada para algum lugar ou e/ou 

profissional específico foi de apenas 64%. Porém, a Norma Técnica de Atenção 

Humanizada ao Aborto (2011) considerara que a atenção psicossocial às mulheres em 

abortamento e a integração de assistentes sociais e psicólogos no atendimento, com suas 

respectivas especificidades na atenção à saúde, podem ser levantadas mais a fundo 

questões emocionais, relacionais e sociais. 

De acordo com a pesquisa, quando a paciente assume que provocou um aborto, 

100% dos profissionais afirmam que costumam conscientizá-la sobre os riscos a sua 

vida. O aborto pode decorrer da falta de informação, da dificuldade em alcançar os 

métodos ou de seu uso incorreto, na perspectiva da integralidade deste atendimento, 

disponibilizar às mulheres alternativas contraceptivas, evitando o recurso a 

abortamentos repetidos; sendo assim, é imprescindível a programação acerca de sua 

sexualidade, a atuação dos profissionais de saúde no planejamento familiar, que 

envolve, atividades educativas, aconselhamento e atividades clínicas. (BRASIL, 2002) 

Conforme os resultados da pesquisa, 100% dos profissionais afirmaram que as 

mulheres que praticam aborto recebem atendimento humanizado pela equipe de 

enfermagem no âmbito hospitalar. De acordo com Beck et al. (2009), muitos 

profissionais da área da saúde, apesar do desconhecimento com relação Normas 

Técnicas de Humanização, em algumas situações, incorporam a humanização da 

assistência em sua prática, o que pode contribuir para a qualidade da assistência em 

saúde. Quando afirmamos que a humanização no atendimento a mulheres que 

provocaram o aborto é um dos reflexos da execução da Bioética, podemos assegurar os 

direitos e deveres previstos pelo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem.  

Apesar do baixo nível de conhecimento técnico-científico, constatado pela 

pesquisa a cerca dos processos terapêuticos em casos de aborto provocado, os 

profissionais afirmam tratar essas mulheres de forma humanizada e livre de 

julgamentos. Para que o profissional possa ter uma visão diferenciada sobre a situação 

vivenciada pela paciente, é necessário manter uma relação de empatia, modificando sua 

maneira de agir frente a esse tipo de situação, saber e conhecer todos os profissionais 

envolvidos no cuidado, além de possuírem conhecimentos técnicos, científicos e 

práticos sobre o aborto, a fim de prestar um atendimento de qualidade e 

responsabilidade. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O aborto envolve um complicado conjunto de aspectos religiosos, legais, morais 

e socioculturais. Porém, ainda é largamente praticado indiscriminadamente entre as 

diferentes classes sociais no Brasil, tornando-se uma das causas de internação. 

Com base no que foi analisado conclui-se que os profissionais da equipe de 

enfermagem encontram dificuldades em relação aos domínios técnicos, científicos e 

práticos sobre o aborto, como também a falta de conhecimento sobre a Norma Técnica 

de Atenção Humanizada ao Aborto, ocasionando inseguranças e incertezas no 

atendimento prestado. Existe a necessidade de um curso preparatório para conscientizar 

o corpo da equipe de enfermagem, seja dado pelo hospital ou pelo próprio curso de 

formação do profissional. 

Assim, espera-se que as constatações dessa presente pesquisa possam contribuir 

para reflexão dos profissionais da equipe de enfermagem e da área de saúde no geral. 

Que cada um repense suas ações laborais com os pacientes, especialmente, com 

mulheres em processo de abortamento ou pós-aborto provocado, subentende-se a 

importância da formação e educação permanente dos profissionais da saúde, bem como 

as informações técnico-científicas e práticas para que mulheres que provocam aborto 

não sejam julgadas, mas sim, cuidadas com dignidade. 
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APÊNDICE A 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

             Prezado (a) Senhor (a) PARTICIPANTE, 

Esta pesquisa é sobre a PERCEPÇÃO E POSTURA DOS PROFISSIONAIS DE 
ENFERMAGEM EM SITUAÇÃO DE ABORTAMENTO PROVOCADO NO 
MUNICÍPIO DE CUITÉ-PB, esta sendo desenvolvida pelo Discente do curso de 
graduação em Enfermagem da UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA 
GRANDE (CENTRO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE) GABRIEL FONTES MEDEIROS, 
sob a orientação do (a) Prof. (a) CARINA SCANONI MAIA. 
O objetivo do presente estudo é avaliar a postura dos profissionais de enfermagem 

frente às pacientes em situação de abortamento provocado no município de Cuité-PB. 

Para tanto, serão realizadas as seguintes etapas: 

I. Apresentação do trabalho, e seus devidos fins, esclarecimento e informações sobre o 

TCLE. 

II. Aplicação de questionários para 25 os profissionais da equipe de enfermagem que 

trabalham no Hospital Maternidade Nossa Senhora das Mercês no Município de Cuité–

PB.  

A finalidade deste trabalho é verificar se casos de abortamento 

induzido/provocado podem interferir na assistência prestada pelos profissionais que 

compõem a equipe de enfermagem. 

Solicitamos a sua Colaboração para realização das atividades descritas no 

tópico objetivo, como também sua Autorização para apresentar os resultados deste 

estudo em eventos da área de educação e saúde e publicar em revista científica.  

Por ocasião da publicação dos resultados, seu nome e de todos os participantes 

serão mantidos em sigilo. Informamos que essa pesquisa não oferece riscos, previsíveis, 

para a sua saúde. 

Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) 

senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades 

solicitadas pelo Pesquisador(a). Caso decida não participar do estudo, ou resolver a 

qualquer momento desistir do mesmo, não sofrerá nenhum dano. Os pesquisadores 

estarão a sua disposição para qualquer esclarecimento que considere necessário em 

qualquer etapa da pesquisa.  

 

Caso me sinta prejudicado (a) por participar desta pesquisa, poderei recorrer ao 

CEP/ HUAC/ UFCG situado na Rua Dr. Carlos Chagas, s/ nº, edifício do Hospital 
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Universitário Alcides Carneiro, no Bairro São José, cidade de Campina Grande – 

PB, CEP: 58401 - 490, Telefone: (83) 2101 - 5545 -   email:  cep@huac.ufcg.edu.br.  

Diante do exposto, declaro que fui devidamente esclarecido (a) e dou o meu 

consentimento para participar da pesquisa e para publicação dos resultados. Estou 

ciente que receberei uma cópia desse documento. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Participante       
                          

____________________________________________ 
Assinatura da Testemunha 
 

 

 

 

 

 
Atenciosamente, 
 
___________________________________________ 
Assinatura do Pesquisador Responsável 

 
 

___________________________________________ 
 Assinatura do Pesquisador Participante  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

 

Espaço para impressão 
dactiloscópica 

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor entrar em contato com 
o Pesquisador (a) Responsável pelo telefone (83) 9915-9079 ou pelo e-mail 
carina.scanoni@ufcg.edu.br.  Endereço (Setor de Traďalho): Rua Olho D’água da BiĐa, Sn, Cuité-
PB  Tel: (83) 3372-2289 

mailto:cep@huac.ufcg.edu.br
mailto:carina.scanoni@ufcg.edu.br
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APÊNDICE B 
 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS – ENTREVISTA 
 

* Dados relacionados à opinião dos profissionais de enfermagem sobre o aborto 
provocado, conhecimento sobre o assunto e como se dá o atendimento as mulheres 
em processo de abortamento no Hospital e Maternidade Nossa Senhora das 
Mercês da cidade de Cuité-PB. 
PARTE I: Identificação 
 
Categoria profissional: (   ) Téc. de Enfermagem  (   ) Enfermeiro 
Pós-graduação (    )Sim      Não (    ) 
Religião: (    )Sim      Não (    )  Qual?_______________________ 
Sexo: (   ) Fem.   (   ) Masc. 
Idade: ___ anos.                           
Tempo que trabalha neste serviço: ___anos ___meses 
Setor em que trabalha: _____________________________ 
 
PARTE II- Sobre o aborto provocado 
1) Você é a favor do aborto provocado?  

a) Sim (   )  
b) Não (   )  
c) Apenas em casos de estupro ou risco de morte para a mãe ( )  

2) Você conhece algum método abortivo?  
a) Sim (   ) Quais?__________________________________________________ 
b) Não (   )  

4) Você reconheceria quais os sinais e sintomas que evidencia um aborto provocado? 
a) Sim (   ) Quais?_________________________________________________ 
b) Não (   ) 

5) Para você, o aborto provocado legalizado pode trazer consequências para nossa 
sociedade?  

a) Sim (   ) 
Porque?__________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
 
b) Não (   ) 
Porque?__________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
 

 



  

40 
 

6) Em sua opinião, o aborto deve ser legalizado?  
a) Sim (   )  
b) Não (   )  
Se SIM, e quais situações? 

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
7) Concorda com a atual lei do aborto? 
 

a) Sim (   ) 
b) Não (   ) 

Se NÃO, explique: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
8) Em que casos acha que um aborto é válido? (Pode marcar mais de uma alternativa) 
 

a) Se o feto tem má-formação congénita grave (    ) 
b) A gravidez foi resultado de estupro (    ) 
c) Gravidez não planejada (     ) 
d) A mulher não tem condições financeiras de ter o bebê (    ) 
e) Em caso de risco de vida para a mãe (    ) 
f) Se a mulher é solteira e o parceiro não assume a gravidez (    ) 
g) Outros. (    ) Quais?______________________________ 
h) É totalmente contra o aborto em qualquer hipótese (     ) 

 
9) Quais profissionais estão envolvidos com o tratamento das complicações do aborto 
provocado?  
 
 Médico(s):      Sim (    )   Não (    ) 
 
 Enfermeiros:  Sim (    )   Não (    ) 
 
 Outros:           Sim (    )   Não (    ) 
 
Se há presença de outros profissionais de saúde, especifique qual ou quais: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
__________ 
10) Você sabe diferenciar uma paciente com aborto espontâneo de um 
provocado/induzido? 
 
Sim (    )   Não (    ) 
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11) Quando a paciente assume que tentou provocar um aborto, você costuma 
conscientizá-la dos riscos para a vida dela? 
 
Sim (    )  Não (    ) 
 
12) A mulher que passou pelo processo de abortamento provocado é encaminhada para 
algum lugar ou e/ou profissional específico? 
 
Sim (    )   Não (    )  Não sabe  (     ) 
 
Se SIM, qual? ____________________________________ 
 
13) A Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto influenciou ou influencia o 
processo de trabalho no cuidado à paciente que se submeteu ao aborto? 
 
Sim (    )   Não (    )  Não conhece a  Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto 
(     ) 
 
De que forma? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 

14) Você considera que a opinião própria dos profissionais sobre o aborto pode 

interferir na assistência prestada a mulheres em processo de abortamento provocado? 

Sim (    )   Não (    )   

15) A mulheres que praticaram aborto recebem atendimento humanizado pela equipe de 

enfermagem no âmbito hospitalar? 

Sim (    )   Não (    ) 
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